
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 928.437 - PR (2016/0144508-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ MARCELO GIOVANNETTI 
AGRAVANTE : SOLANGE BARRETO DA CRUZ 
ADVOGADO : ALEXANDRE TORRES VEDANA  - PR031410 
AGRAVADO  : ELISETE APARECIDA FABRICIO SCHUINDT 
AGRAVADO  : MAURICIO DE OLIVEIRA SCHUINDT 
ADVOGADO : MARLI CHAVES VIANNA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PR018521 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INOVAÇÃO EM SEDE 
DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. EMENDA À INICIAL APÓS A CITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 
PRINCÍPIOS DA PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E 
DA ECONOMIA PROCESSUAL.
1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da 
ocorrência da preclusão consumativa. 
2. Esta Corte Superior tem entendimento firmado no sentido de que é possível a 
realitivização das regras constantes no art. 264, do CPC/1973 quando se tratar de 
emenda à petição inicial em face de ilegitimidade do polo passivo da demanda. 
Precedentes do STJ: REsp 1473280/ES, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 3ª Turma, 
julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; REsp 671.986/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª 
Turma, julgado em 27/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 232.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 928.437 - PR (2016/0144508-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ MARCELO GIOVANNETTI 
AGRAVANTE : SOLANGE BARRETO DA CRUZ 
ADVOGADO : ALEXANDRE TORRES VEDANA  - PR031410 
AGRAVADO  : ELISETE APARECIDA FABRICIO SCHUINDT 
AGRAVADO  : MAURICIO DE OLIVEIRA SCHUINDT 
ADVOGADO : MARLI CHAVES VIANNA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PR018521 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Luiz Marcelo Giovannetti e Solange Barreto 

da Cruz em face de decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. EMENDA À INICIAL APÓS A CITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 
PRINCÍPIOS DA PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E 
DA ECONOMIA PROCESSUAL. PRECEDENTE DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante reitera que ocorreu a negativa de vigência aos arts. 264 e 294, do 

CPC/1973, sob o fundamento de que não é possível a alteração do polo passivo da demanda após 

a citação da parte requerida. A esse respeito sustenta que houve alteração implícita do pedido 

e da causa de pedir, além de prejuízo para a defesa que ficou sem a possibilidade de 

realizar chamamento ao processo.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 928.437 - PR (2016/0144508-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INOVAÇÃO EM SEDE 
DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. EMENDA À INICIAL APÓS A CITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 
PRINCÍPIOS DA PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E 
DA ECONOMIA PROCESSUAL.
1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da 
ocorrência da preclusão consumativa. 
2. Esta Corte Superior tem entendimento firmado no sentido de que é possível a 
realitivização das regras constantes no art. 264, do CPC/1973 quando se tratar de 
emenda à petição inicial em face de ilegitimidade do polo passivo da demanda. 
Precedentes do STJ: REsp 1473280/ES, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 3ª Turma, 
julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; REsp 671.986/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª 
Turma, julgado em 27/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 232.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

Como bem salientado no decisum monocrático, o ora agravante interpôs recurso 

especial a fim de ver reconhecida a alegada violação aos arts. 264 e 294 do CPC/1973, sob o 

fundamento de que não é possível a alteração do polo passivo da demanda após a citação da 

parte requerida. A propósito, citou que um dos problemas que pode surgir é a impossibilidade de 

chamamento ao processo da parte excluída em razão do pedido de desistência.

Desse modo, a tese relativa de que houve alteração implícita do pedido e da causa 

de pedir, constitui indevida inovação recursal, razão pela qual não pode ser levada em 
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consideração no exame do agravo interno. Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte 

Superior:

PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. A apresentação de fundamento apenas em agravo regimental 
caracteriza-se inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso em 
razão da preclusão consumativa. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1422014/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. A apresentação de novas teses em sede de agravo regimental configura 
inovação das razões de recurso especial, o que é insuscetível de análise em razão 
da preclusão consumativa.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1157311/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 11/10/2013)

Na hipótese em análise, a parte ora agravada ajuizou ação indenizatória em face do 

Estado do Paraná e da parte ora agravante, tendo sido proferida sentença sem resolução do 

mérito acolhendo o pedido de desistência em face do Estado do Paraná, excluindo-o da demanda, 

motivo pelo qual insurgiram-se os agravantes por meio de agravo de instrumento. 

O Tribunal de origem, no julgamento do agravo de instrumento, manifestou-se no 

seguinte sentido (fl. 155 e-STJ):

O agravante afirma que é necessária a anuência do réu, já citado no processo, 
para que se altere a inicial.
Pois bem, a emenda à inicial é um direito subjetivo do autor, sob pena de 
cerceamento do seu direito de defesa, de modo que mostra-se possível ainda que 
ocorrida a citação válida.
Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMENDA À INICIAL APÔS A CITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. CORRETA INDICAÇÃO DAS PESSOAS 
JURÍDICAS QUE DEVEM COMPOR O POLO PASSIVO. 
PRINCÍPIOS DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E DA 
ECONOMIA PROCESSUAL- PRECEDENTE DO STJ. 1. A discussão 
central diz respeito à suposta ocorrência de violação da art. 264, 
parágrafo único c/c ar. 257, VI, todos estes do Código de Processo 
Civil por entender pela impossibilidade de regularização do polo passivo 
da demanda após o saneamento do feito, razão pela qual deve o 
processo ser extinto sem julgamento de mérito. 2, Não obstante, tendo 
como norte as cláusulas gerais da efetividade do processo e da 

instrumentalidade das formas, é possível a relativização das regras 

constantes no art. 264, parágrafo único c/c art. 267, VI, todos estes 
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do Código de Processo Civil, quando se tratar de emenda à petição 

inicial em face de ilegitimidade do polo passivo da demanda. 

Assim, é possível que se promova a emenda à inicial sem que tal 

providência implique, no entanto, na extinção do processo sem 

julgamento de mérito. 3. Agravo regimental não provido.
(AgRig no REsp 1362921/MG, Rel, Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
01/07/2013)
(Sem destaques no original).

A respeito da problemática, a decisão agravada consignou a orientação sedimentada 

nesta Corte Superior acerca da possibilidade de relativização das regras constantes no art. 264 do 

CPC/1973 quanto se tratar de emenda à petição inicial em face da ilegitimidade do polo passivo 

da demanda.

Com efeito, o agravante alega que houve prejuízo para a defesa que ficou sem a 

possibilidade de realizar chamamento ao processo. Entretanto, tal entendimento não merece 

prosperar, pois a decisão que reconheceu a ilegitimidade da parte para excluí-la do polo passivo 

denota a desnecessidade de sua presença no processo, de modo que é possível a emenda inicial 

como foi proposta, eis que em consonância com os princípios da efetividade do processo e da 

instrumentalidade das formas.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU INCLUSÃO DE 
PARTE NO POLO PASSIVO DA AÇÃO APÓS A  CITAÇÃO  DO  RÉU.  
INTERDITO  PROIBITÓRIO.  AUSÊNCIA  DOS  VÍCIOS ELENCADOS NO 
ART. 535 DO CPC. EMENDA DA INICIAL APÓS CITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS  
FORMAS  E DA ECONOMIA   PROCESSUAL.  PECULIARIDADES  DO  
CASO  QUE  JUSTIFICAM  A RETIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO. 
INEXISTÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR OU PEDIDO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Não  há  violação  do disposto no art 535 do CPC quando o aresto recorrido    
adota   fundamentação   suficiente   para   dirimir   a controvérsia,  sendo  
desnecessária  a  manifestação  expressa sobre todos os argumentos 
apresentados.
2.  Observados  os  princípios  da instrumentalidade das formas e da economia 
processual, é possível a relativização das regras previstas no  art.  264  do  CPC  
para  se  admitir a emenda da inicial após a citação  do  réu  desde  que isso não 
acarrete alteração da causa de pedir ou do pedido. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1473280/ES, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015)
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
EMENDA À INICIAL APÓS A CITAÇÃO. POSSIBILIDADE.  ABERTURA DE 
PRAZO PARA SUPRIMENTO DA FALHA. PRINCÍPIOS DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E DA ECONOMIA PROCESSUAL. 
RATIO ESSENDI DO ARTIGO 284 DO CPC. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS DO STJ.
1. Ação proposta em face de pessoa física supostamente representante da pessoa 
jurídica. A legitimidade para receber citação não arrasta a legitimatio ad causam, 
por influência do princípio societas distat singulis.
2. Não obstante, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
extinção do processo, sem julgamento do mérito, ante a ausência de documentos 
essenciais à propositura da ação, sem a concessão de prazo para que os autores 
emendem a inicial, importa em violação ao art. 284 do CPC.
3. É que, hodiernamente, é cediço que o rigor excessivo não se coaduna com os 
princípios da efetividade do processo e da instrumentalidade das formas, além de 
revelar verdadeira violação aos princípios constitucionais do devido processo legal 
e do acesso à justiça.
4. Deveras, sob o ângulo axiológico, a emenda da peça vestibular é um direito 
subjetivo do autor, de modo que não oportunizar a ele a emendar a inicial, no caso 
de ser a emenda possível, constitui um cerceamento do seu direito de defesa, haja 
vista o preconizado nas normas insertas nos incisos XXXV e LV do art. 5º da 
Constituição Federal de 1988. (Precedentes jurisprudenciais desta Corte: AgRg no 
AG 504270/RJ, desta relatoria, DJ de 17.11.2003; RESP 101.013/CE, Relator 
Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 18.08.2003; AGRESP 330.878/AL, Relator 
Ministro Castro Filho, DJ de 30.06.2003; RESP 390.815/SC, Relator Ministro 
Humberto Gomes de Barros, DJ de 29.04.2002; RESP 384.962/MG, Relator 
Ministro Felix Fisher, DJ de 08.04.2002 e RESP 319.044/SP, Relator Ministro 
Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 18.02.2002.)
5. Recurso Especial improvido. 
(REsp 671.986/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 232)

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno para, nessa extensão, 

negar-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0144508-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 928.437 / PR

Números Origem:  00021183720148160001  1327865202  1327865203

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ MARCELO GIOVANNETTI 
AGRAVANTE : SOLANGE BARRETO DA CRUZ 
ADVOGADO : ALEXANDRE TORRES VEDANA  - PR031410 
AGRAVADO  : ELISETE APARECIDA FABRICIO SCHUINDT 
AGRAVADO  : MAURICIO DE OLIVEIRA SCHUINDT 
ADVOGADO : MARLI CHAVES VIANNA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR018521 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ MARCELO GIOVANNETTI 
AGRAVANTE : SOLANGE BARRETO DA CRUZ 
ADVOGADO : ALEXANDRE TORRES VEDANA  - PR031410 
AGRAVADO  : ELISETE APARECIDA FABRICIO SCHUINDT 
AGRAVADO  : MAURICIO DE OLIVEIRA SCHUINDT 
ADVOGADO : MARLI CHAVES VIANNA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR018521 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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